
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.618.100 - SP (2015/0193642-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : LUIZ MAMORO YAMAKISHI 
ADVOGADO : MARIA CRISTINA LAPENTA E OUTRO(S) - SP086711 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : EVA BALDONEDO RODRIGUEZ E OUTRO(S) - 

SP205688 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. SERVIDOR PÚBLICO. ATO DE 
APOSENTADORIA. PRETENSÃO DE ALTERAÇÃO. SUBMISSÃO À 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
83/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.
III – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual 
a pretensão de alterar o ato de aposentadoria se submete à prescrição do 
fundo de direito.
IV – O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 
105 da Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão 
recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor 
da Súmula n. 83/STJ.
V – É entendimento consolidado dessa Corte que a parte deve proceder ao 
cotejo analítico entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos 
acórdãos que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para 
tanto, a mera transcrição de ementas.
VI – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 
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provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

Brasília (DF), 18 de outubro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.618.100 - SP (2015/0193642-4)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : LUIZ MAMORO YAMAKISHI 
ADVOGADO : MARIA CRISTINA LAPENTA E OUTRO(S) - SP086711 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : EVA BALDONEDO RODRIGUEZ E OUTRO(S) - 

SP205688 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, 

nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil de 1973, negou 

seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na: i) aplicação, por 

analogia, da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal; ii) incidência da 

Súmula n. 83 do Superior Tribunal de Justiça; iii) ausência de direito 

adquirido ao objeto da pretensão, em caso de afastamento da prescrição; iv) 

falta de cotejo analítico entre os arestos confrontados.

Sustenta o Agravante, em síntese, não incidirem os óbices 

destacados.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 451/454e. 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.618.100 - SP (2015/0193642-4)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : LUIZ MAMORO YAMAKISHI 
ADVOGADO : MARIA CRISTINA LAPENTA E OUTRO(S) - SP086711 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : EVA BALDONEDO RODRIGUEZ E OUTRO(S) - 

SP205688 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta o Agravante, em  síntese: i) a demonstração clara de 

omissão no acórdão proferido pelo Tribunal de origem, e a superação da 

Súmula n. 211 do Superior Tribunal de Justiça, afastando qualquer 

impedimento à análise das questões trazidas no recurso especial; ii) ser 

inaplicável, por analogia, o óbice da Súmula n. 280 do Supremo Tribunal 

Federal; iii) não estaria pacificada nesta Corte a questão da prescrição do 

fundo de direito; iv) teria realizado o devido cotejo analítico. 

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

Com efeito, não se pôde conhecer a apontada violação ao art. 

535 do Código de Processo Civil, porquanto o recurso cinge-se a alegações 

genéricas e, por isso, não demonstra, com transparência e precisão, qual 

seria o ponto omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem 

como a sua importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai o óbice 

da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no 

âmbito desta Corte. 

Nesse sentido:
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ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO 
DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. AFASTAMENTO. 
AUSÊNCIA DE INÉRCIA DO CREDOR. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO NÃO 
COMPROVADO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma 
genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o 
acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na 
hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF.
(...)
(AgRg no REsp 1450797/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 11/06/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. SÚMULA 284/STF. 
SERVIDOR PÚBLICO. PROFISSIONAL DA ÁREA DA 
SAÚDE. IMPOSSIBILIDADE DE ACUMULAÇÃO DE 
CARGOS. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
INCOMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO, NA VIA ELEITA. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Quanto à alegação de negativa de prestação jurisdicional, 
verifica-se que, apesar de apontar como violado o art. 535 do 
CPC, a agravante não evidencia qualquer vício no acórdão 
recorrido, deixando de demonstrar no que consistiu a alegada 
ofensa ao citado dispositivo, atraindo, por analogia, a incidência 
da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal ("é inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia"). Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 
422.907/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 18/12/2013; AgRg no AREsp 75.356/SC, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
21/10/2013.
(AgRg no AREsp 318.883/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2014, DJe 
01/07/2014, destaque meu).

De outra parte, firmou-se nesta Corte o entendimento segundo 

o qual o Recurso Especial, interposto com fundamento nas alíneas a e/ou c, 

do inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar 
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quando o acórdão recorrido encontrar-se em sintonia com a jurisprudência 

desta Corte, a teor da Súmula 83, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 

recursos interpostos com fundamento na alínea a, do permissivo 

constitucional, decorre do fato de que a aludida divergência diz respeito à 

interpretação da própria lei federal (v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., 

Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 

2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).

Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 

Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de acordo com a 

orientação jurisprudencial firmada por esta Corte, sendo prescindível a 

consolidação do entendimento em enunciado sumular ou a sujeição da 

matéria à sistemática dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do 

Código de Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 

1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 03.09.2012).

No caso, verificou-se que o acórdão recorrido adotou 

entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual a pretensão de 

alterar o ato de aposentadoria se submete à prescrição do fundo de direito.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR INATIVO DA SABESP. LEIS 
NS. 4.819/1958 E 200/1974. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. PRAZO QUINQUENAL. ART. 1º DO 
DECRETO N. 20.910/1932. PRESCRIÇÃO DE FUNDO.
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a 
pretensão de modificação do ato de aposentadoria, a fim de 
ver reconhecido o direito à complementação dos proventos 
com base na Lei Estadual 4.819/58, deve observar o prazo do 
art. 1º do Decreto n. 20.910/32.
2. A procedência da rescisória por ofensa ao inciso V do art. 
485 do CPC requer a ofensa frontal e direta ao comando 
jurídico, o que não se verifica na espécie. Ajuizada a demanda 
originária cerca de catorze anos da aposentação do autor, 
resta irremediavelmente prescrito o próprio fundo direito.
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3. Ação rescisória improcedente.
(AR 3.054/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 09/04/2014, DJe 25/04/2014, destaque 
meu).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
APOSENTADO. REVISÃO DO ATO DE  APOSENTADORIA 
OCORRIDO DENTRO DO PRAZO DE CINCO ANOS. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO AFASTADA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM.
1. O Tribunal de origem reconheceu que não houve o decurso 
do prazo prescricional, de cinco anos, que se inicia com a 
passagem para a inatividade, pois a presente ação foi ajuizada 
dentro do prazo quinquenal legalmente estabelecido, o que 
afasta a ocorrência da prescrição do fundo de direito.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que 
"é de cinco anos o prazo prescricional para o servidor inativo 
postular a revisão do benefício de aposentadoria, 
considerando-se como termo inicial a data em que ele passou 
à inatividade, nos termos do art. 1º do Decreto 20.910/32" 
(REsp 1509760/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 05/08/2015).
3. Não obstante a boa qualidade dos argumentos expendidos 
pelo agravante, o  arrazoado, que reitera os argumentos do 
recurso especial, não tem o condão de infirmar os 
fundamentos da decisão agravada, de que se proposta a ação 
dentro do prazo de cinco anos da data em que a parte passou 
à inatividade não ocorreu a prescrição do fundo de direito.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 734.180/BA, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/02/2016, DJe 15/02/2016)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO APOSENTADO. 
REVISÃO DE APOSENTADORIA. PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO. OCORRÊNCIA.
1.  O entendimento adotado pela Corte local é, conforme a 
jurisprudência firmada pelo Superior Tribunal de Justiça, no 
sentido de que é de cinco anos o prazo prescricional para o 
servidor inativo postular a revisão do benefício de 
aposentadoria, considerando-se como termo inicial a data em 
que ele passou à inatividade, nos termos do art. 1º do Decreto 
20.910/32. Nesses casos, a prescrição atinge o próprio fundo 
de direito, não se cogitando de relação de trato sucessivo.
2. Recurso Especial não provido.
(REsp 1509760/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 05/08/2015)
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ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
INATIVO DA SABESP. LEI Nos 4.819/58 E 200/74. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
INTEGRALIDADE. PRETENSÃO ALCANÇADA PELA 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. DECRETO Nº 
20.910/32. SÚMULA Nº 85 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. INAPLICABILIDADE.
1. A pretensão de alterar o ato de aposentadoria se submete à 
denominada prescrição do fundo de direito, prevista no art. 1.º 
do Decreto n.º 20.910/32, correndo o prazo de cinco anos da 
data do ato de aposentadoria.
2. A presente ação somente intentada após o transcurso do 
prazo de 05 anos previsto no art. 1.º do Decreto 20.910/32, 
razão pela qual é de ser reconhecida a ocorrência da 
prescrição do fundo de direito da pretensão à complementação 
de aposentadoria.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1179857/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
QUINTA TURMA, julgado em 10/08/2010, REPDJe 04/04/2011, 
DJe 13/09/2010, destaque meu)

Ainda que fosse superada a prescrição, esta Corte orienta-se 

no sentido de que os servidores da SABESP, contratados sob a égide da Lei 

Estadual n. 119/73, não têm direito adquirido à complementação de 

aposentadoria prevista na Lei n. 4.819/58, tendo em vista expressa vedação 

legal contida no art. 4º, § 1º, da Lei n. 119/73.

DIREITO ADMINISTRATIVO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
DIREITO À COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SERVIDORES DA SABESP. 
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA.
1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que os 
servidores da SABESP, regidos pela Lei n. 119/73, não têm 
direito adquirido à complementação de aposentadoria prevista 
na Lei n. 4.819/58. Precedentes: AgRg no REsp 578.913/SP, 
Rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma, DJe 1º.3.2010; AgRg 
no Ag 1.135.778/SP, Rel. Desembargador convocado do 
TJ/SP Celso Limongi, Sexta Turma, DJe 19.10.2009; AgRg no 
Ag 1.113.858/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 
29.6.2009; e AgRg nos EDcl no Ag 885.833/SP, Rel. Min. 
Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 9.3.2009.
2. Recurso especial não provido.
(REsp 1287005/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/05/2012, DJe 
08/05/2012, destaque meu)
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DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. PEDIDO 
DECLARATÓRIO FORMULADO POR EMPREGADO DA 
SABESP AINDA EM ATIVIDADE. EVENTO FUTURO E 
INCERTO. IMPOSSIBILIDADE DE COMPLEMENTAÇÃO 
DE APOSENTADORIA COM BASE NAS LEIS PAULISTAS 
4.819/58 E 200/74. AFRONTA A SÚMULA DE TRIBUNAL 
SUPERIOR. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   A eficácia da decisão judicial não pode estar condicionada 
ao cumprimento desse ou daquele requisito pela parte, uma 
vez que cabe à sentença reconhecer ou não o direito que se 
pede.
2.   O STJ firmou o entendimento de que a sentença que 
sujeita a procedência ou improcedência do pedido a 
acontecimento futuro e incerto é nula. In casu, a agravante não 
pode litigar pelo direito à complementação de aposentadoria, 
quando ainda nem sequer aposentou-se. Precedentes.
3.   Não há direito adquirido à complementação da 
aposentadoria, na hipótese dos autos, porquanto aos 
empregados da SABESP, regidos pela Lei Estadual 119/73 
que veda expressamente a concessão de tal 
complementação, não se aplicam as disposições da Lei 
Estadual 4.819/58 e da Lei Complementar 200/74. 
Precedentes (AgRg no Ag. 841.583/SP, Rel. Min. MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, DJ 17.12.2007).
4.   Os verbetes ou enunciados de Súmulas dos Tribunais não 
equivalem à dispositivo de lei federal para fins de interposição 
de Recurso Especial pela alínea a do art. 105, III da CF.
5.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 150.450/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
16/06/2014, DJe 04/08/2014, destaque meu)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMPREGADOS 
DA SABESP. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. LEI ESTADUAL 
119/1973. VÍNCULO EMPREGATÍCIO OCORRIDO EM 1975. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 
7/STJ.
1. O STJ possui firme jurisprudência no sentido de que é 
inaplicável o disposto nas Leis estaduais 4.819/1958 e 
200/1974 aos empregados da Sabesp, para os quais ficou 
expressamente vedada a complementação de aposentadoria, 
nos termos da Lei estadual 119/1973.
2. Hipótese em que o Tribunal a quo consignou que o vínculo 

Documento: 1547473 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

28/10/2016

Página  9 de 4



 
 

 
do agravante com a Sabesp se deu somente em 1º.9.1975. 
Rever tal entendimento implica, como regra, reexame de fatos 
e provas, obstado pelo teor da Súmula 7/STJ.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1197233/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/10/2010, DJe 
02/02/2011, destaque meu)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CARÁTER 
INFRINGENTE. RECEBIMENTO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
PENSIONISTA DA SABESP. LEI N. 119/1973. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. APLICABILIDADE.
1. Embargos de declaração recebidos como agravo 
regimental, dado o caráter infringente da oposição, em 
observância ao princípio da fungibilidade recursal.
2. o art. 1º do Decreto n. 20.910/1932 não foi objeto de 
apreciação pelo Tribunal de origem, explícita ou implicitamente, 
incidindo, ao caso, o disposto na Súmula 211 do STJ: 
"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo".
3. É firme neste Superior Tribunal a compreensão segundo a 
qual "não tem aplicação o disposto na Lei Estadual n. 4.819, de 
26 de agosto de 1958, aos empregados da SABESP, para os 
quais restou expressamente vedada a complementação de 
aposentadoria, nos termos do parágrafo único do artigo 4º da 
Lei Estadual n. 119/1973, ao dispor que 'aos empregados 
contratados sob o regime da legislação trabalhista fica 
expressamente vedada a aplicação dos preceitos das leis 
estaduais que concedem a complementação, pelo Estado, de 
aposentadoria, pensões ou quaisquer outras vantagens'" (EDcl 
no AgRg no Ag 670.788/SP, Rel. Ministro HAMILTON 
CARVALHIDO, SEXTA TURMA, DJe 6/2/2006).
4. Aplicabilidade à espécie do disposto na Súmula 83 do STJ: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida".
5. Embargos de declaração recebidos como agravo 
regimental, ao qual se nega provimento.
(EDcl no REsp 1182965/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEXTA TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe 10/06/2013, 
destaque meu)

Por fim, o Recurso Especial não pôde ser conhecido com 
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fundamento na alínea c, do permissivo constitucional, pois a parte recorrente 

deixou de proceder ao cotejo analítico entre os arestos confrontados, com o 

escopo de demonstrar que partiram de situações fático-jurídicas idênticas e 

adotaram conclusões discrepantes.

Cumpre ressaltar, ainda, que o Recorrente deve transcrever os 

trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando as 

circunstâncias dos casos confrontados, sendo insuficiente, para tanto, a 

mera transcrição de ementas. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO. INTERRUPÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL EM VIRTUDE DE 
PROPOSITURA DE DEMANDA JUDICIAL PELO 
DEVEDOR NA QUAL O DÉBITO É IMPUGNADO. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE PRECLUSÃO. RECURSO 
ANCORADO NA ALÍNEA C DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
LEGAL SOBRE O QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A 
CONTROVÉRSIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(...)
3.   Além do que, para se comprovar a divergência, não basta 
a mera transcrição de ementas, é indispensável o cotejo 
analítico entre os julgados, de modo que ressaia a identidade 
ou similitude fática entre os acórdãos paradigma e recorrido, 
bem como teses jurídicas contrastantes, a demonstrar a 
alegada interpretação oposta.
4.   Agravo Regimental do IRGA desprovido.
(AgRg no REsp 1.355.908/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
05/08/2014, DJe 15/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR 
MORTE. DECADÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. DEVOLUÇÃO 
DE VALORES E PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI SUPOSTAMENTE 
VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. CONDIÇÃO DE 
DEPENDENTE. FILHO MAIOR INVÁLIDO. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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(...)
4. O conhecimento de recurso especial fundado na alínea "c" 
do art. 105, III, da CF/1988 requisita, em qualquer caso, a 
demonstração analítica da divergência jurisprudencial 
invocada, por intermédio da transcrição dos trechos dos 
acórdãos que configuram o dissídio e da indicação das 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, não sendo bastante a simples transcrição de 
ementas ou votos (artigos 541, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil e 255, § 2º, do RISTJ).  A não observância a 
esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo 
único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento 
do recurso especial.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.420.639/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
27/03/2014, DJe 02/04/2014).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0193642-4 REsp 1.618.100 / SP

Números Origem:  0799181.5/6-00  13947107  257107  25712007  5835320071394716  7991815600  
91341438920088260000  994.08.099322-8  994080993228

PAUTA: 18/10/2016 JULGADO: 18/10/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIZ MAMORO YAMAKISHI 
ADVOGADO : MARIA CRISTINA LAPENTA E OUTRO(S) - SP086711 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : EVA BALDONEDO RODRIGUEZ E OUTRO(S) - SP205688 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIZ MAMORO YAMAKISHI 
ADVOGADO : MARIA CRISTINA LAPENTA E OUTRO(S) - SP086711 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : EVA BALDONEDO RODRIGUEZ E OUTRO(S) - SP205688 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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